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PL 564/25 
  
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal;  
 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Federal n º 14.790, de 29 de dezembro de 2023, que dispõe sobre a modalidade 
lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de 
dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 
de fevereiro de 1967; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021. 
 
- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente). 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Estadual nº 18.106, de 12 de março de 2025, que veda a compra, a venda, o 
fornecimento e o consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de ensino, públicas e 
privadas, e proíbe expressamente as chamadas festas "open bar". 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.281, de 19 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e da outras providencias. 
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https://www.al.sp.gov.br/norma/186980
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- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em serem humanos; 
 
- Lei Municipal nº 13.210, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho 
Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool. 
 
- Lei Municipal nº 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, 
e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2017, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.450, de 22 de julho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.867 Institui como Política Pública o Programa GEPAD - Programa 
de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal 
sobre Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 49.662, de 20 de junho de 2008, que regulamenta a Lei nº 
14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal 
de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes 
no âmbito do Município de São Paulo. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- PL 560/25, que dispõe sobre a proibição de publicidade de empresas de apostas 
esportivas e jogos de azar online em eventos esportivos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- PL 98/21, que dispõe sobre a proibição de publicidade de empresas de apostas 
esportivas e jogos de azar online em eventos esportivos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
 

São Paulo, 19 de setembro de 2025. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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